PROJETO DE LEI Nº 73/2026, DE 29/10/2026
INSTITUI O CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE VITÓRIA DAS MISSÕES – COMSAB, DISPÕE SOBRE O CONTROLE SOCIAL DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
CAPÍTULO I
DA INSTITUIÇÃO, DA NATUREZA E DA FINALIDADE
Art. 1º Fica instituído o Conselho Municipal de Saneamento Básico de Vitória das Missões – COMSAB, órgão colegiado permanente, de caráter consultivo, destinado ao exercício do controle social dos serviços públicos de saneamento básico, nos termos do art. 3º, inciso IV, do art. 9º, inciso V, e do art. 47 da Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, com a redação dada pela Lei Federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020.
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços públicos de saneamento básico os de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, conforme definidos no art. 3º, inciso I, da Lei Federal nº 11.445, de 2007, prestados nas áreas urbana e rural do Município.
Art. 2º O COMSAB vincula-se administrativamente ao órgão municipal responsável pela política de meio ambiente, que lhe prestará o apoio técnico e administrativo necessário ao seu funcionamento, sem subordinação hierárquica quanto ao conteúdo de suas manifestações.
CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS
Art. 3º Compete ao COMSAB:
 I – participar da formulação da política municipal de saneamento básico, bem como de seu planejamento e da avaliação de sua execução;
 II – acompanhar e avaliar a implementação do Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB e de suas revisões, inclusive o cumprimento dos objetivos, metas, programas, projetos e ações nele previstos, segundo os respectivos horizontes temporais;
 III – apreciar e emitir parecer sobre as propostas de revisão do PMSB, que deverá ser revisto periodicamente em prazo não superior a 10 (dez) anos, nos termos do art. 19, § 4º, da Lei Federal nº 11.445, de 2007, bem como sobre planos específicos de cada um dos serviços de saneamento básico;
 IV – acompanhar a universalização do acesso aos serviços de saneamento básico, nas áreas urbana e rural, por meio de indicadores de cobertura, qualidade, regularidade e eficiência;
 V – opinar sobre a instituição, a revisão e o reajuste de tarifas, taxas e outros preços públicos relativos aos serviços de saneamento básico, à luz das diretrizes dos arts. 29 e 30 da Lei Federal nº 11.445, de 2007, e dos aspectos sociais e econômicos dos usuários;
 VI – acompanhar a elaboração e a execução do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual no que se refere às ações de saneamento básico;
 VII – receber e analisar, de forma sistemática, relatórios, balanços e informações que permitam o acompanhamento das ações de saneamento básico e dos investimentos realizados;
 VIII – acompanhar as informações prestadas pelo Município ao Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico – SINISA, de que trata o art. 53 da Lei Federal nº 11.445, de 2007;
 IX – acompanhar a execução dos contratos de prestação de serviços de saneamento básico celebrados pelo Município, bem como a atuação da entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços, quando houver;
 X – receber reclamações, sugestões e denúncias dos usuários relativas aos serviços de saneamento básico, encaminhando-as aos órgãos competentes e acompanhando as providências adotadas;
 XI – propor ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo anteprojetos de lei, normas e programas relativos ao saneamento básico;
 XII – promover e apoiar estudos destinados a adequar a política municipal de saneamento básico às necessidades da população, buscando o apoio de órgãos e entidades técnicas, de ensino, pesquisa e extensão;
 XIII – incentivar e acompanhar ações de educação sanitária e ambiental relacionadas aos serviços de saneamento básico;
 XIV – opinar sobre as ações de emergência e contingência relativas aos serviços de saneamento básico;
 XV – articular-se com os Conselhos Municipais de Saúde, de Meio Ambiente, de Educação e demais colegiados afins, com vistas à integração das políticas públicas;
 XVI – apreciar e opinar sobre os casos que lhe forem submetidos pelo Poder Público, pelos prestadores de serviços ou pelos usuários;
 XVII – elaborar e aprovar o seu regimento interno.
Parágrafo único. As manifestações do COMSAB serão formalizadas por meio de resoluções, recomendações ou pareceres, de natureza opinativa, e encaminhadas aos órgãos municipais competentes, que, em caso de não acolhimento, manifestar-se-ão de forma motivada.
CAPÍTULO III
DA COMPOSIÇÃO
Art. 4º O COMSAB será composto por 12 (doze) membros titulares e respectivos suplentes, observada a paridade entre representantes governamentais e não governamentais, na seguinte forma:
 I – 6 (seis) representantes do Poder Executivo Municipal, na condição de titular dos serviços, sendo:
 a) 1 (um) do órgão responsável pela saúde, preferencialmente da área de vigilância sanitária ou ambiental;
 b) 1 (um) do órgão responsável por obras e viação, encarregado da prestação direta dos serviços de abastecimento de água, drenagem e limpeza urbana;
 c) 1 (um) do órgão responsável pelo meio ambiente;
 d) 1 (um) do órgão responsável pela agricultura e pelo desenvolvimento rural;
 e) 1 (um) do órgão responsável pela administração, fazenda e planejamento;
 f) 1 (um) do órgão responsável pela educação;
 II – 6 (seis) representantes não governamentais, sendo:
 a) 1 (um) dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico delegados ou contratados pelo Município;
 b) 1 (um) dos usuários dos serviços de saneamento básico residentes na área urbana;
 c) 1 (um) dos usuários dos serviços de saneamento básico residentes na área rural, preferencialmente atendidos por solução alternativa coletiva de abastecimento de água;
 d) 1 (um) de entidade representativa dos trabalhadores ou produtores rurais com atuação no Município;
 e) 1 (um) de entidade técnica, de ensino, pesquisa ou extensão rural relacionada ao saneamento, ao meio ambiente ou à saúde pública, com atuação no Município;
 f) 1 (um) de organização da sociedade civil, de entidade de defesa do consumidor ou de associação comunitária, comercial ou industrial com atuação no Município.
§ 1º A cada membro titular corresponderá um suplente, da mesma representação, que o substituirá em suas ausências e impedimentos e o sucederá em caso de vacância.
§ 2º Inexistindo prestador delegado ou contratado, ou não havendo indicação no prazo fixado no edital de convocação, a vaga de que trata a alínea “a” do inciso II do caput deste artigo será preenchida por representante dos usuários, escolhido na forma do inciso III do caput do art. 5º desta Lei.
§ 3º Havendo mais de uma entidade apta a ocupar a mesma representação, a escolha será feita entre elas, em reunião convocada por edital do Poder Executivo, admitida a alternância entre as entidades a cada mandato.
Art. 5º Os membros do COMSAB serão:
 I – nos casos do inciso I do caput do art. 4º, indicados pelos titulares dos respectivos órgãos;
 II – nos casos das alíneas “a”, “d”, “e” e “f” do inciso II do caput do art. 4º, indicados pelas respectivas entidades, mediante ofício subscrito por seu representante legal;
 III – nos casos das alíneas “b” e “c” do inciso II do caput do art. 4º, eleitos em assembleia pública convocada pelo Poder Executivo, por edital publicado com antecedência mínima de 15 (quinze) dias no meio oficial de publicação dos atos do Município e em seus canais institucionais de comunicação, podendo concorrer pessoas maiores de 18 (dezoito) anos, residentes no Município e usuárias dos serviços.
§ 1º Os membros titulares e suplentes serão nomeados por decreto do Prefeito Municipal.
§ 2º Não poderão representar segmentos não governamentais os ocupantes de cargo em comissão ou de função de confiança na Administração Pública Municipal, os detentores de mandato eletivo e, nos casos das alíneas “b” e “c” do inciso II do caput do art. 4º, os sócios, administradores e empregados de prestadores de serviços de saneamento básico contratados pelo Município.
Art. 6º O mandato dos membros do COMSAB será de 2 (dois) anos, permitida uma recondução por igual período.
§ 1º Os representantes do Poder Executivo poderão ser substituídos a qualquer tempo, por ato do Prefeito Municipal, mediante indicação do titular do respectivo órgão.
§ 2º Em caso de vacância, o novo membro designado completará o mandato do substituído.
Art. 7º Perderá o mandato o membro do COMSAB que:
 I – deixar de comparecer, sem justificativa, a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 5 (cinco) alternadas no período de 12 (doze) meses;
 II – renunciar, por escrito;
 III – perder o vínculo com o órgão ou a entidade que representa, ou deixar de preencher os requisitos de sua representação;
 IV – praticar conduta incompatível com a função, apurada na forma do regimento interno, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Parágrafo único. Declarada a perda do mandato, o suplente assumirá a titularidade e o órgão ou a entidade indicará novo suplente no prazo de 30 (trinta) dias.
Art. 8º A função de membro do COMSAB não será remunerada, sendo considerada serviço público relevante.
Parágrafo único. O comparecimento de servidor público municipal às reuniões do COMSAB será considerado de efetivo exercício.
CAPÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO
Art. 9º O COMSAB terá a seguinte estrutura:
 I – Plenário;
 II – Presidência, composta por Presidente e Vice-Presidente;
 III – Secretaria Executiva.
Parágrafo único. O regimento interno poderá prever a criação de comissões técnicas temporárias para o exame de matérias específicas.
Art. 10. O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos pelo Plenário, dentre os membros titulares, por maioria absoluta, para mandato de 1 (um) ano, permitida uma reeleição.
§ 1º Recomenda-se a alternância da Presidência entre os representantes governamentais e não governamentais.
§ 2º O Presidente terá, além do voto comum, o voto de qualidade, em caso de empate.
§ 3º O Vice-Presidente substituirá o Presidente em suas ausências e impedimentos e o sucederá em caso de vacância.
Art. 11. O COMSAB reunir-se-á ordinariamente a cada 3 (três) meses, conforme calendário anual aprovado pelo Plenário, e extraordinariamente quando convocado pelo Presidente ou a requerimento de, no mínimo, 1/3 (um terço) de seus membros titulares.
§ 1º As reuniões serão públicas, e a pauta será divulgada com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, para as reuniões ordinárias, e de 48 (quarenta e oito) horas, para as extraordinárias.
§ 2º O COMSAB instalar-se-á com a presença da maioria absoluta de seus membros em primeira convocação, ou, decorridos 30 (trinta) minutos, com a presença de, no mínimo, 1/3 (um terço) de seus membros, em segunda convocação.
§ 3º As deliberações serão tomadas por maioria simples dos membros presentes, ressalvadas as hipóteses de quórum qualificado previstas nesta Lei ou no regimento interno.
§ 4º As reuniões serão registradas em ata, que, após aprovada, será disponibilizada no sítio eletrônico oficial do Município, juntamente com as resoluções, recomendações e pareceres do COMSAB.
Art. 12. O COMSAB poderá convidar, sem direito a voto, representantes de órgãos e entidades públicas ou privadas, técnicos e especialistas, para colaborar no exame de matérias de sua competência.
Art. 13. Os órgãos da Administração Pública Municipal fornecerão ao COMSAB, no prazo de até 30 (trinta) dias da solicitação, os documentos e as informações necessários ao exercício de suas competências, observada a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.
§ 1º O Poder Executivo encaminhará ao COMSAB, anualmente, relatório de acompanhamento da execução do PMSB e dos investimentos realizados em saneamento básico no exercício anterior.
§ 2º Os contratos de prestação de serviços de saneamento básico celebrados a partir da vigência desta Lei deverão prever o dever do contratado de prestar as informações solicitadas pelo COMSAB, por intermédio do órgão municipal gestor do contrato.
Art. 14. A Secretaria Executiva do COMSAB será exercida por servidor do órgão municipal referido no art. 2º desta Lei, designado pelo Prefeito Municipal, incumbindo-lhe secretariar as reuniões, lavrar as atas, organizar o expediente e manter o arquivo do Conselho.
CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 15. O Poder Executivo adotará, no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da publicação desta Lei, as providências necessárias à composição inicial do COMSAB.
Parágrafo único. Até a eleição do Presidente, as reuniões do COMSAB serão presididas pelo membro titular mais idoso.
Art. 16. O COMSAB elaborará e aprovará o seu regimento interno no prazo de até 90 (noventa) dias contados da posse de seus membros, o qual será homologado por decreto do Prefeito Municipal.
Art. 17. O funcionamento do COMSAB será custeado por dotações orçamentárias próprias do órgão referido no art. 2º desta Lei, não implicando criação de cargos nem aumento de despesa.
Art. 18. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber.
Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VITÓRIA DAS MISSÕES/RS, EM 29 DE OUTUBRO DE 2026.
CORNÉLIO LUÍS GRIMM
Prefeito Municipal
Of. GAB Nº. 198/2026 – Vitória das Missões em 29 de outubro de 2026

Excelentíssima Senhora

Denise Rodrigues de Souza

Presidente da CMV

Ref.: Projeto de Lei nº. 73-2026

Senhora Presidenta,
Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores,
Encaminhamos à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa o incluso Projeto de Lei, que institui o Conselho Municipal de Saneamento Básico de Vitória das Missões – COMSAB, órgão colegiado de caráter consultivo destinado ao exercício do controle social dos serviços públicos de saneamento básico.
A Constituição Federal atribui aos Municípios a competência para legislar sobre assuntos de interesse local e para organizar e prestar os serviços públicos de interesse local (art. 30, incisos I e V), além de fixar como competência comum dos entes federados a promoção da melhoria das condições de saneamento básico (art. 23, inciso IX).
No plano infraconstitucional, a Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, atualizada pelo Novo Marco Legal do Saneamento Básico (Lei Federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020), elege o controle social como princípio fundamental dos serviços (art. 2º, inciso X), define-o como o conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade informações, representações técnicas e participação nos processos de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação dos serviços (art. 3º, inciso IV), impõe ao titular o dever de estabelecer tais mecanismos (art. 9º, inciso V) e prevê que o controle social poderá incluir a participação de órgãos colegiados de caráter consultivo, com representação dos titulares, de órgãos governamentais, dos prestadores, dos usuários e de entidades técnicas, da sociedade civil e de defesa do consumidor (art. 47). O Projeto observa integralmente essa composição mínima.
Além disso, a instituição do controle social por órgão colegiado, mediante legislação específica, tem sido exigida pela regulamentação federal como condição de acesso a recursos da União destinados ao saneamento básico (Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010, art. 34, § 6º, com prazos sucessivamente prorrogados), razão pela qual a medida também resguarda a capacidade do Município de captar recursos para os investimentos de que necessita.
A proposta decorre, ainda, de compromisso assumido pelo próprio Município. A Revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico, elaborada com a participação do Comitê Executivo e de Coordenação e aprovada em audiência pública realizada em 26 de março de 2025, prevê expressamente, como ação de horizonte emergencial (até 1 ano), a criação de um conselho municipal de saneamento básico com o objetivo de formular as políticas de saneamento, definir estratégias e prioridades e acompanhar e avaliar a implementação dos programas, projetos e ações propostos para os quatro eixos do saneamento. A criação do Conselho foi igualmente deliberada na última reunião do Comitê de Revisão, em 15 de janeiro de 2025.
O diagnóstico da Revisão do PMSB evidencia a relevância de um acompanhamento permanente: a inexistência de sistema público de tratamento de esgoto, com predomínio de fossas rudimentares; a ausência de coleta de resíduos na zona rural e de coleta seletiva; a necessidade de adequação, outorga e cloração dos 32 poços que atendem o interior; a instalação de hidrômetros; e a revisão da tarifa de água segundo critérios sociais e econômicos. São metas de execução plurianual que exigem monitoramento contínuo, transparência e participação dos usuários — exatamente a função que o COMSAB desempenhará.
Quanto à composição, optou-se por um colegiado paritário de 12 (doze) membros, com 6 (seis) representantes do Poder Executivo e 6 (seis) representantes não governamentais, assegurando-se representação específica aos usuários das áreas urbana e rural, dada a realidade de um Município majoritariamente rural, cujo abastecimento no interior se dá por soluções alternativas coletivas. Os órgãos municipais foram identificados por suas funções, e não por sua denominação atual, a fim de preservar a eficácia da lei diante de eventuais reestruturações administrativas.
O Projeto disciplina, ainda, mandato, hipóteses de perda de mandato, impedimentos destinados a evitar conflitos de interesse, quórum, publicidade das reuniões e deliberações e o dever de prestação de informações ao Conselho, conferindo efetividade ao controle social sem retirar do Poder Executivo a competência decisória que lhe é própria, já que as manifestações do colegiado têm natureza opinativa.
A iniciativa é do Chefe do Poder Executivo, por versar sobre a criação de órgão integrante da estrutura da Administração Pública Municipal, nos termos da Lei Orgânica do Município e do art. 61, § 1º, inciso II, alínea “e”, da Constituição Federal, aplicável por simetria. A proposta não cria cargos nem gera aumento de despesa, uma vez que a função de conselheiro não é remunerada e o apoio administrativo será prestado com a estrutura já existente.
Diante do exposto, contamos com o apoio das Senhoras Vereadoras e dos Senhores Vereadores para a aprovação do presente Projeto de Lei.
Atenciosamente,
CORNÉLIO LUÍS GRIMM
Prefeito Municipal

